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d) Os artigos 49.º a 51.º, 53.º a 56.º, 59.º, 60.º, 62.º a 
66.º, 68.º, 80.º a 92.º, 94.º a 98.º, 100.º a 111.º, 114.º a 
116.º e 143.º do Decreto Regulamentar n.º 55/80, de 8 de 
outubro, na sua redação atual.

Artigo 49.º
Produção de efeitos

O presente decreto -lei produz efeitos a 1 de janeiro de 
2018.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 15 de no-
vembro de 2018. — António Luís Santos da Costa — Ma-
ria de Fátima de Jesus Fonseca — Francisca Eugénia da 
Silva Dias Van Dunem.

Promulgado em 12 de dezembro de 2018.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 17 de dezembro de 2018.
Pelo Primeiro -Ministro, Augusto Ernesto Santos Silva, 

Ministro dos Negócios Estrangeiros.
111922409 

 Decreto-Lei n.º 116/2018
de 21 de dezembro

A Caixa de Previdência dos Advogados e Solicitadores 
(CPAS), criada pelo Decreto -Lei n.º 36 550, de 22 de ou-
tubro de 1947, é uma instituição de previdência autónoma 
que tem como fim principal a atribuição de pensões de 
velhice e subsídios de invalidez aos advogados e aos asso-
ciados da Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de Execu-
ção, mantendo, paralelamente, um caráter assistencialista, 
através da concessão de outras prestações, de acordo com 
as disponibilidades anuais do seu fundo de assistência.

O regime da CPAS manteve -se inalterado no período 
compreendido entre 1994 e 2015. Contudo, a evolução dos 
indicadores demográficos, como o aumento da esperança 
média de vida, e na redução do número dos contribuintes 
ativos, conduziram à diminuição do valor das contribui-
ções entradas. Assim, razões associadas à sustentabilidade 
financeira da CPAS determinaram, em julho de 2015, a 
revisão do Regulamento da CPAS.

No entanto, após a análise dos impactos destas altera-
ções levadas a efeito em 2015, quer no tocante à susten-
tabilidade da CPAS, quer no que diz respeito ao impacto 
nos respetivos beneficiários, constata -se a necessidade 
de proceder a ajustamentos com o objetivo de reforçar 
a solidez e a sustentabilidade financeira da CPAS, bem 
como de promover a equidade do esforço contributivo 
dos beneficiários, que viram os valores das contribuições 
aumentarem substancialmente, quer por via do aumento 
da taxa de 17 % para 24 %, quer por via do aumento da re-
muneração mínima mensal garantida (RMMG), que servia 
de indexante base aos escalões contributivos.

Assim, as alterações que agora se efetuam visam al-
cançar, simultaneamente, um duplo propósito: um obje-
tivo social e o da sustentabilidade financeira, sendo que 
ambos se destinam a estabilizar, robustecer e equilibrar a 
instituição em causa.

Nessa conformidade, é eliminada a obrigatoriedade 
contributiva dos beneficiários estagiários, sem prejuízo 

de estes poderem, facultativamente, iniciar o pagamento 
de contribuições.

Por outro lado, nas situações de incapacidade temporária 
para o trabalho por motivo de doença grave ou de situação 
particular de parentalidade, é previsto o não pagamento 
temporário de contribuições ou, em alternativa, a adoção 
temporária do 4.º escalão contributivo, quando os benefi-
ciários não disponham de rendimentos para proceder ao 
pagamento das contribuições.

É ainda alterada a forma de apuramento da base de 
incidência contributiva, que deixa de estar indexada à 
RMMG, sendo criado um conceito de Indexante Contributivo, 
atualizado com base no Índice de Preços ao Consumidor 
(IPC), assim se alcançando uma maior previsibilidade e 
adequação do esforço contributivo dos beneficiários à 
realidade económica do país.

Com efeito, atenta a subida do valor dos escalões contri-
butivos, em virtude da conjunção do aumento da taxa con-
tributiva com o aumento da RMMG, verificou -se a exis-
tência de dificuldades na manutenção do cumprimento das 
obrigações contributivas por parte de muitos beneficiários.

Também de modo a permitir uma maior flexibilização 
dos valores das contribuições e, concomitantemente, uma 
maior liberdade de escolha dos escalões contributivos e, 
por referência, das futuras pensões de reforma, é aumen-
tado o número de escalões para 26, fazendo diminuir, ao 
nível dos escalões mínimos e dos escalões máximos, o 
intervalo de valores.

No que respeita ao acesso à pensão, é reduzido o prazo 
de garantia, de 15 para 10 anos, sendo ainda prevista a 
possibilidade de melhoria da pensão de reforma para os 
beneficiários em situação de reforma e que continuem a 
exercer a profissão, tendo sido reintroduzida a obrigação 
contributiva para os beneficiários pensionistas que man-
tenham o exercício da profissão.

Foram ouvidas a Ordem dos Advogados, a Ordem dos 
Solicitadores e dos Agentes de Execução, a Caixa de Pre-
vidência dos Advogados e dos Solicitadores e o Sindicato 
dos Advogados Portugueses.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede à primeira alteração ao 
Regulamento da Caixa de Previdência dos Advogados e 
Solicitadores (CPAS), aprovado em anexo ao Decreto -Lei 
n.º 119/2015, de 29 de junho.

Artigo 2.º
Alteração ao Regulamento da Caixa de Previdência

dos Advogados e Solicitadores

Os artigos 8.º, 12.º, 14.º, 15.º, 19.º, 37.º, 40.º, 79.º e 
80.º do Regulamento da CPAS, aprovado em anexo ao 
Decreto -Lei n.º 119/2015, de 29 de junho, passam a ter a 
seguinte redação:

«Artigo 8.º
[...]

Os membros da direção têm direito a compensação 
pecuniária pelo exercício efetivo de funções, a fixar pela 
comissão de remunerações, ouvido o conselho geral.
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Artigo 12.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A Caixa considera -se obrigada pelas assinatu-

ras conjuntas do presidente e do vice -presidente ou do 
presidente ou vice -presidente e de qualquer outro vogal.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 14.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Designar a comissão de remunerações referida nos 

artigos 8.º, 15.º e 19.º

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — A comissão de remunerações prevista na alí-

nea e) do n.º 1 é constituída por três membros que em 
anteriores mandatos tenham integrado o conselho geral, 
a direção e o conselho de fiscalização.

Artigo 15.º
[...]

As presenças dos membros do conselho geral às res-
petivas reuniões podem ser compensadas mediante o 
pagamento de uma senha de presença, cujo montante 
é fixado pela comissão de remunerações, sob proposta 
da direção.

Artigo 19.º
[...]

Os membros do conselho de fiscalização têm direito 
à compensação pecuniária pelo exercício efetivo de 
funções, a fixar pela comissão de remunerações, sob 
proposta da direção e ouvido o conselho geral.

Artigo 37.º
[...]

Os órgãos competentes da Ordem dos Advogados 
e da Ordem dos Solicitadores e Agentes de Execução 
comunicam à direção da Caixa, no prazo de 10 dias, as 
situações relativas à inscrição, suspensão, levantamento 
da suspensão, cancelamento e reinscrição dos seus ad-
vogados e advogados estagiários e dos seus associados 
e associados estagiários.

Artigo 40.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Tenham, pelo menos, 15 anos de carreira contribu-

tiva na Caixa, sem prejuízo do disposto no n.º 3;
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O prazo de garantia previsto na alínea b) do n.º 1 

é de 10 anos nas seguintes situações:
a) Beneficiários inscritos na Caixa a partir de 1 de 

julho de 2015;
b) Beneficiários que não se enquadrem nas situações 

previstas nos artigos 101.º, 102.º e 103.º

Artigo 79.º
[...]

1 — Até ao último dia de cada mês, os beneficiá-
rios efetuam o pagamento das contribuições, calculadas 
pela aplicação da taxa referida no número seguinte à 
remuneração convencional, correspondente ao escalão 
escolhido de entre os escalões contributivos previstos 
no artigo 80.º

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Os advogados estagiários e os associados esta-

giários da Ordem dos Solicitadores e Agentes de Exe-
cução ficam isentos da obrigação de contribuir durante 
todo o período de estágio, podendo, facultativamente, 
iniciar o pagamento de contribuições em qualquer altura 
do estágio e beneficiar da proteção social assegurada 
pela Caixa.

4 — Não estão sujeitos a obrigação contributiva os 
seguintes beneficiários:

a) Pensionistas que deixem de estar inscritos na res-
petiva associação pública profissional;

b) Pensionistas a partir dos 70 anos de idade, ainda 
que inscritos na respetiva associação pública profissio-
nal ou a partir da data em que completem o primeiro 
grupo de 12 meses de pagamento de contribuições após 
aquela idade;

c) Beneficiários do subsídio de invalidez.

5 — Os pensionistas referidos na alínea b) do número 
anterior podem proceder voluntariamente ao pagamento 
de contribuições.

Artigo 80.º
[...]

1 — Os escalões contributivos produzem efeitos de 
1 de janeiro a 31 de dezembro de cada ano e são os que 
constam da tabela seguinte: 

Escalões Remunerações convencionais
Base: IC

1.º   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,25
2.º   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,50
3.º   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,75
4.º   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
5.º   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
6.º   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,25
7.º   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5
8.º   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,75
9.º   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
10.º   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
11.º   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
12.º   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
13.º   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7
14.º   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
15.º   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
16.º   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
17.º   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
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Escalões Remunerações convencionais
Base: IC

18.º   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
19.º   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
20.º   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
21.º   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
22.º   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
23.º   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5
24.º   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
25.º   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,5
26.º   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17

 2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) O 4.º escalão até ao fim do terceiro ano civil após 

a inscrição como advogado ou associado da Ordem 
dos Solicitadores e Agentes de Execução, para os be-
neficiários extraordinários e, quando aplicável, para os 
beneficiários titulares de pensão de reforma;

e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Os beneficiários extraordinários e os benefi-

ciários titulares de pensão de reforma que nos termos 
do disposto no artigo 79.º procedam ao pagamento de 
contribuições devem, no prazo de 30 dias a contar da 
respetiva situação, declarar à Caixa o escalão de remu-
neração convencional escolhido, com observância dos 
escalões mínimos estabelecidos no n.º 2.

6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 3.º
Aditamento ao Regulamento da Caixa de Previdência

dos Advogados e Solicitadores

São aditados ao Regulamento da CPAS, aprovado em 
anexo ao Decreto -Lei n.º 119/2015, de 29 de junho, os 
artigos 41.º -A, 79.º -A, 81.º -A e 81.º -B, com a seguinte 
redação:

«Artigo 41.º -A
Melhoria da pensão de reforma

1 — O pagamento de grupos completos de 12 meses 
de contribuições pelos beneficiários reformados que 
continuem inscritos nas respetivas associações públicas 
profissionais confere direito a uma melhoria vitalícia 
da sua pensão de reforma, através de um acréscimo 
mensal ao seu valor.

2 — A melhoria mensal da pensão de reforma é apu-
rada pela aplicação da seguinte fórmula:

MM = (0,7 × RP)/[EMV(idade ×) × 14]

Entendendo -se por:

MM: Melhoria mensal;
RP: Valor do último grupo de 12 meses de contribui-

ções efetuadas após a reforma;

EMV (idade ×): Esperança média de vida à idade 
do beneficiário aquando do início de pagamento da 
melhoria, conforme publicado pelo Instituto Nacional 
de Estatística, I. P. (INE, I. P.).

3 — A melhoria é paga pela Caixa ao beneficiário 
a partir do mês seguinte àquele em que ocorra o paga-
mento de cada grupo completo de 12 meses de contri-
buições.

Artigo 79.º -A
Atualização do indexante contributivo

1 — Os escalões contributivos têm como referência 
o Indexante Contributivo (IC), atualizado nos termos 
dos números seguintes.

2 — O IC é atualizado em 1 de janeiro de cada ano 
por aplicação do IPC, sem habitação, publicitado pelo 
INE, I. P., até ao dia 1 de outubro do ano anterior.

3 — A atualização do IC é limitada ao valor mínimo 
de zero e ao valor máximo de cinco pontos percentuais.

4 — Até ao dia 15 de outubro do ano anterior àquele 
a que respeita, o valor do IC é divulgado pela Caixa no 
seu portal institucional.

Artigo 81.º -A
Suspensão temporária da obrigação do pagamento

de contribuições

1 — Podem requerer a suspensão temporária da obri-
gação do pagamento de contribuições os beneficiários 
que, por comprovado motivo de doença grave ou de 
situação particular de parentalidade, reúnam cumulati-
vamente as seguintes condições:

a) Se encontrem numa situação de incapacidade tem-
porária para o exercício da profissão;

b) Não possam proceder ao pagamento de contri-
buições à Caixa por comprovado motivo de carência 
económica;

c) Não tenham contribuições em dívida.

2 — A incapacidade temporária para o exercício da 
profissão é certificada pelo médico do serviço de saúde 
competente.

3 — São consideradas graves as doenças que a dire-
ção decida enquadrar neste âmbito, face à especificidade 
do caso concreto e a pareceres técnicos por si solicitados 
para o efeito.

4 — Consideram -se em situação particular de pa-
rentalidade:

a) As beneficiárias durante o período que medeia 
entre o início da gestação e o sexto mês após o parto;

b) Os beneficiários durante seis meses após o parto;
c) Os adotantes durante seis meses após a adoção.

5 — No caso de ambos os pais, biológicos ou adotan-
tes, serem beneficiários da caixa, a suspensão temporária 
da obrigação do pagamento de contribuições é atribuída 
a qualquer um deles ou a ambos alternadamente.

6 — Na situação prevista no número anterior, a op-
ção dos beneficiários tem de ser comunicada à caixa 
no momento do requerimento, sendo que em caso de 
gozo alternado, cada beneficiário não pode optar por 
um período inferior a um mês de calendário e, conjun-
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tamente, não podem ultrapassar o período máximo de 
suspensão previsto no presente artigo.

7 — Para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1, 
presume -se em situação de carência económica o bene-
ficiário cujo rendimento anual e do respetivo agregado 
familiar, para efeitos de imposto sobre o rendimento 
das pessoas singulares, seja inferior a 12 retribuições 
mínimas mensais garantidas, acrescido de 50 % daquele 
valor havendo cônjuge ou unido de facto e 25 % daquele 
valor por cada dependente.

8 — Os rendimentos referidos no número anterior 
reportam -se ao ano civil anterior ao da data da apre-
sentação do requerimento, sem prejuízo de poderem 
ser considerados rendimentos mais recentes, se dis-
poníveis.

9 — Para efeitos do n.º 7, são considerados todos 
os rendimentos das diferentes categorias, auferidos no 
ano de referência pelo beneficiário e pelo respetivo 
agregado familiar.

10 — A suspensão temporária do pagamento de con-
tribuições produz efeitos a partir do mês seguinte ao do 
respetivo requerimento e a sua duração corresponde ao 
período da incapacidade temporária para o exercício da 
profissão devidamente atestada, com o limite máximo 
de três meses.

11 — Mantendo -se as condições que conduziram ao 
deferimento da suspensão de pagamento de contribui-
ções, a duração máxima do período de suspensão pode 
ser prorrogada, uma única vez, até mais três meses, a 
requerimento expresso do beneficiário e sujeito a deli-
beração de deferimento da direção.

12 — A suspensão temporária da obrigação do pa-
gamento de contribuições é equiparável à suspensão da 
inscrição, designadamente no que respeita à inexistência 
de registo de entrada de contribuições e contagem de 
prazos de garantia.

13 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, 
os beneficiários mantêm o direito a aceder aos benefí-
cios atribuídos pela Caixa, desde que em relação a cada 
um deles se mostrem preenchidas todas as condições 
de atribuição.

14 — Para efeitos do disposto no presente artigo, a 
Caixa pode obter informações, solicitar documentos e 
ordenar a realização de quaisquer diligências e inqué-
ritos que entenda necessários.

Artigo 81.º -B
Redução temporária do escalão contributivo

1 — Em alternativa à suspensão da obrigação do 
pagamento de contribuições prevista no artigo anterior, 
e desde que verificadas as condições cumulativas refe-
ridas no n.º 1 daquele artigo, os beneficiários podem 
requerer o pagamento de contribuições pelo 4.º esca-
lão contributivo durante o prazo máximo de 6 meses.

2 — A fixação do 4.º escalão, nos termos do presente 
artigo, produz efeitos a partir do primeiro dia do mês 
seguinte ao do requerimento.

3 — A aplicação da medida prevista no presente ar-
tigo fica condicionada a deliberação da direção, assente 
em parecer atuarial anual que assegure a sustentabili-
dade da medida, tomada até à data da aprovação dos 
documentos de prestação de contas de cada exercício, 
e tem vigência anual.»

Artigo 4.º
Fixação do Indexante Contributivo

Sem prejuízo do disposto no artigo seguinte, para o 
período que medeia entre a data de entrada em vigor do 
presente decreto -lei e 31 de dezembro de 2019, o valor 
do Indexante Contributivo previsto no artigo 79.º -A do 
Regulamento da CPAS, aprovado em anexo ao Decreto -Lei 
n.º 119/2015, de 29 de junho, com a redação dada pelo 
presente decreto -lei, é fixado em 581,9 euros.

Artigo 5.º
Fator de correção do Indexante Contributivo

1 — Para o período que medeia entre a data de entrada 
em vigor do presente decreto -lei e 31 de dezembro de 
2019, o Indexante Contributivo é ajustado por um fator 
de correção de menos 14 %.

2 — A direção, suportada em estudos atuariais que garan-
tam a sustentabilidade da CPAS e após pronúncia favorável 
do conselho geral, pode propor aos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas da justiça e da segurança social 
a adoção de um fator de correção do Indexante Contribu-
tivo que venha a ser apurado nos anos 2020 e seguintes.

3 — Recebida a proposta referida no número anterior, os 
membros do Governo responsáveis pelas áreas da justiça e 
da segurança social fixam, por portaria, o fator de correção 
do Indexante Contributivo.

Artigo 6.º
Obrigação contributiva

1 — Não estão sujeitos à obrigação contributiva no 
artigo 79.º do Regulamento da CPAS, aprovado em anexo 
ao Decreto -Lei n.º 119/2015, de 29 de junho, com a re-
dação dada pelo presente decreto -lei, os pensionistas que 
se reformaram no período compreendido entre 1 de julho 
de 2015 e a data de entrada em vigor do presente decreto-
-lei, ainda que inscritos na respetiva associação pública 
profissional.

2 — Os beneficiários referidos no número anterior po-
dem proceder voluntariamente ao pagamento de contri-
buições.

Artigo 7.º
Norma transitória

1 — De 1 de janeiro a 31 de dezembro de 2019, os 
escalões são fixados de acordo com o número de remune-
rações convencionais pelas quais os beneficiários tenham 
optado até ao dia 30 de novembro de 2018 ou que, na falta 
de opção, haja sido oficiosamente fixado.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, até 
ao dia 15 do segundo mês subsequente ao da publicação do 
presente decreto -lei, os beneficiários podem comunicar à 
CPAS o escalão de remuneração convencional, de entre os 
escalões da nova tabela constante do artigo 80.º, aprovado 
em anexo ao Decreto -Lei n.º 119/2015, de 29 de junho, 
com a redação dada pelo presente decreto -lei, para base 
de incidência das suas contribuições.

3 — A comunicação referida no número anterior produz 
efeitos a partir do dia 1 do mês subsequente ao da data da 
sua receção na CPAS.

4 — No caso de inobservância dos escalões mínimos 
estabelecidos no n.º 2 do artigo 80.º, aprovado em anexo ao 
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Decreto -Lei n.º 119/2015, de 29 de junho, com a redação 
dada pelo presente decreto -lei, é fixado oficiosamente o 
escalão mínimo aplicável de acordo com as regras cons-
tantes do referido preceito.

Artigo 8.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 938/98, de 29 de outubro.

Artigo 9.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no primeiro dia 
do mês seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 6 de de-
zembro de 2018. — António Luís Santos da Costa — Fran-
cisca Eugénia da Silva Dias Van Dunem — Cláudia Sofia 
de Almeida Gaspar Joaquim.

Promulgado em 12 de dezembro de 2018.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 17 de dezembro de 2018.
Pelo Primeiro -Ministro, Augusto Ernesto Santos Silva, 

Ministro dos Negócios Estrangeiros.
111922199 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 178/2018
A difusão do acesso e da utilização das tecnologias da 

informação e da comunicação nas escolas tem vindo a 
beneficiar de um conjunto de investimentos que permitem 
dotar as escolas portuguesas de equipamentos informá-
ticos, infraestruturas tecnológicas e serviços adequados 
à realidade escolar, com o objetivo de contribuir para 
uma melhoria da experiência de aprendizagem e ensino, 
bem como da qualidade e eficiência da gestão escolar.

Nesse sentido, de forma a ser assegurada a continua-
ção dos serviços de interligação entre redes lógicas e de 
comunicações de dados, bem como de funcionalidades 
de suporte ao ponto focal, para as escolas e outros orga-
nismos do Ministério da Educação, após expiração dos 
contratos que vêm suportando a respetiva prestação, é 
necessário proceder -se a nova aquisição dos serviços em 
causa, adaptando -os de acordo com a evolução tecnológica 
e à atual estrutura do Ministério da Educação. Deste modo, 
a presente resolução visa autorizar a aquisição de serviços 
de interligação entre redes lógicas e de comunicações de 
dados para as escolas do 1.º, 2.º e 3.º ciclo do ensino básico 
público e organismos centrais, regionais e tutelados pelo 
Ministério da Educação e para funcionalidades de suporte 
ao ponto focal.

Este conjunto de serviços permite ao Ministério da 
Educação dar cumprimento à Medida 7 — Racionaliza-
ção das Comunicações, do Plano Global Estratégico de 
Racionalização e Redução de Custos com as Tecnologias 
de Informação e Comunicação na Administração Pública, 
apresentado pelo Grupo de Projeto para as Tecnologias de 
Informação e Comunicação, aprovado pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 12/2012, de 7 de fevereiro.

A Agência para a Modernização Administrativa, I. P., 
emitiu parecer favorável à aquisição de serviços que é 

objeto da presente resolução, nos termos do Decreto-
-Lei n.º 107/2012, de 18 de maio, na sua redação atual.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º e do n.º 1 

do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, 
na sua redação atual, da alínea c) do n.º 1 do artigo 16.º, 
do artigo 18.º, da alínea a) do n.º 1 do artigo 20.º, do n.º 1 
do artigo 36.º, do artigo 38.º, do n.º 1 do artigo 109.º e do 
n.º 1 do artigo 440.º do Código dos Contratos Públicos, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, 
na sua redação atual, da alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da 
Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, na sua redação atual, e 
da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho 
de Ministros resolve:

1 — Autorizar a realização da despesa inerente à aqui-
sição de serviços de interligação entre redes lógicas e de 
comunicações de dados para as escolas do 1.º, 2.º e 3.º ciclo 
do ensino básico público, escolas secundárias, do ensino 
público e organismos centrais, regionais e tutelados do 
Ministério da Educação para funcionalidades de suporte ao 
ponto focal, até ao montante máximo de € 14 000 000,00, 
a que acresce o IVA à taxa legal em vigor, com recurso ao 
procedimento pré -contratual de concurso público, com pu-
blicação de anúncio no Jornal Oficial da União Europeia.

2 — Determinar que o montante máximo da despesa 
com a aquisição referida no número anterior é suportado 
por verbas inscritas e a inscrever no orçamento da Direção-
-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência, com obser-
vância dos seguintes limites anuais, acrescidos do IVA à 
taxa legal em vigor:

a) 2019 — € 4 000 000,00;
b) 2020 — € 4 000 000,00;
c) 2021 — € 4 000 000,00;
d) 2022 — € 2 000 000,00.

3 — Estabelecer que o montante fixado para cada ano 
económico pode ser acrescido do saldo apurado no ano 
que antecede.

4 — Autorizar que o contrato a celebrar estabeleça a 
prestação dos serviços referidos no n.º 1 pelo período de 
42 meses, excluindo deste período o tempo necessário para 
a implementação das soluções necessárias à prestação do 
serviço, por se revelar necessário em função da natureza 
das prestações do contrato e das condições de execução.

5 — Delegar no Ministro da Educação, com a facul-
dade de subdelegação, a competência para a prática de 
todos os atos a realizar no âmbito da presente resolução, 
designadamente a competência para aprovar as peças do 
procedimento, designar o júri do concurso, proferir o 
correspondente ato de adjudicação, aprovar a minuta de 
contrato a celebrar, representar a entidade adjudicante na 
respetiva assinatura e praticar todos os atos necessários à 
execução do contrato que vier a ser celebrado.

6 — Estabelecer que a presente resolução produz efeitos 
na data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 13 de dezembro 
de 2018. — Pelo Primeiro -Ministro, Augusto Ernesto San-
tos Silva, Ministro dos Negócios Estrangeiros.

111925317 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 179/2018
A Secretaria -Geral da Administração Interna tem como 

atribuições, no âmbito da administração eleitoral, assegurar 


